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Avrso DE DISPENSA DE LtctTAcÃo
DISPENSA DE LrcrrAcÃo 2024,07.J1.2 'i.s.57ç6{,É

Toma-se público que o lVunicipio de Assaré, através da Secretaria l\,lunicipal de Cultura, Tunsmo, Desporto e Lazer,
realizará Dispensa de Licitação em razâo do valor, com critério de julgamento (MENoR PREçO), na hipótese do artigo
75, inciso ll da Lei 14,133, de 10 de abrilde 2021 e demais legislaçÕes aplicáveis,

DA FORMALIZACÃO DE CONS ULTAS E ESCLARECIMENTOS

1 .1 - O objeto do pÍesente procedimento administrativo é a escolha da proposta mais vantajosa visando a Conhatação
para fornecimento de equipamentos destinados as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo,
DespoÉo e Lazer de Assaré/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Dispensa de Licitaçào e seus anexos.

2. DA PART|C|PAçÃo NA DTSPENSA

2.1 - Poderão participar desta Dispensa de Licitação inteÍessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto
desta contratação, regularmente estabelecidos no Pais, que satisfaçam todas as exigências, especificaçôes e normas
contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos.
2.2 - Será concedido tratamento Íavorecido para as pessoas juridicas, enquadradas como microempresas e empresas
de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar no 123/2006.
2.3 - Não poderão participar desta dispensa de licitaçâo os fomecedores:
2.3.1 - que não atendam às condiçÕes deste Aviso de Dispensa de Licitaçào e seus anexos;
2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedaçóes:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou juridica, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do prqeto executivo, ou

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em deconência de

sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade,

âté o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6,404, de 15 de dezembro de 1976,

concorrendo entre si;

í) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou poÍ contratação de adolescentês nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2,3.3,1 - Equiparam-se aos autores do p@eto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.3.3,2 - Aplica-se o disposto na alinea "c" também âo Íomecedor que atue em substituiçâo a outra pessoa, Íisica ou

jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançáo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade juridica do

fornecedori
2.3.4 - OrganizaçÕes de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão no 74612014'

TCU-Plenário); e
2.4 - Poderáo participar microempresas e empresas de pequeno porte regulaÍmente estabelecidas no Pais, que atuem

no ramo pertinente ao objeto licitado e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas no Termo

de RefeÍência em anexo.

2.4.1 - 0s critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratameflto diferenciado e simpliícado destinado às

microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art, no 48, inciso I da Lei Complementar no '12312006, com a

Rua Dr. Paiva, no. 415 - Vila Nlota - cEP: 63.190-000 - Assare/CE - Fone: (88) 3535-f613

E.mail: dispensalicitacaoassare.ce(ôomail.com

1 .OO OBJETO
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redação dada pela Lei Complemenlat no 14712014, aplicado, na oportunidade, em conformidade com o Art. 40, da Lei

14.133121. .,; ,,.,.,, t':ç

3. DO INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA

3.1 - 0 Íornecedor interessado em participar deste procedimento deverá apresentar a sua proposta de preços, na Íorma

deste item.

3.2 - 0 fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa de Licitaçã0, encaminhará exclusivamente,
através do e-mail dispensalicitacaoassare.ce@qmail.com, a proposta de preços, com a descriçáo do objeto e o preç0,

até a data e o horário estabelecidos para recebimento, dia 05/08/2024 as 23h59min59s, após esse prazo, o processo

eslará encerrado para o recebimento de novos orçamentos (propostas), de maneira que a Secretaria l/unicipal de
Cultura, Turismo, Desporto e Lazer garanta o andamento do processo de contratação.
3.3 - Todas as especiÍicaçoes do objeto contidas na proposta, em especial o preç0, vrnculam a Contratada.
3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços ou na entrega
do produto.

3.4.1 - 0s preços ofertados, tanto na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteraçáo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outÍo pretexto.

3.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes nelas contidas, em
conformidade com o que dispoe o Termo de ReÍerência e este Aviso de Dispensa de LicitaÇâo, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços/fomecer os produtos nos seus termos, bem como de Íomecer os
materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4 - DO JULGAMENTo DAS PRoPoSTAS DE pREÇo

4,'l - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especiÍicaçoes do objeto.
4,2 - Encenada a Íase de recebimento das propostâs, será verificada a conformidade da proposta classiÍicada em
primeiro lugar quanto à adequaçáo do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
4.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação
de condições mais vantajosas.

4.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao Íornecedor que tenha apresentado o melhor preç0, para que

seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administraçã0,
4.3.2 - A negociação poderá ser feita com os dêmais fornecedores classiÍicados, respeitada a ordem de classificaçâ0,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer

acima do preço máximo deÍinido para a contratação.
4.4 - O prazo de validade da proposta náo será inÍenor a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.5 - Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

4.5.1 - contiver vícios insanáveis;
4.5.2 - não obedecer às especificaçóes técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa de Licitação ou em seus
anexos;

4.5.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
4,5.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

4,5.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Dispensa de Licitação ou seus anexos,

desde que insanável.
4.6 - Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser eÍetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta,

4.7 - Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiÍicação da proposta. A planilha poderá

ser ajustadâ pelo fomecedor, no prazo indicado pela Administraçã0, desde que não haja majoração do preço.

4.7.1 - O âjuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou Íalhas que não alterem a substância das
propostas,

4.8 - Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicaçôes do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escnta do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
4.9 - Se a proposta Íor desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem
de classiflcaçã0,
4.10 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de hâbilitação, observado o disposto neste
Aviso de Dispensa de Licitaçã0.

Rua Dr. Paiva, no.415 - Vila Mota - CEP: 63.140-000 - AssarélCE, Fone: (88) 3515-16i3



J*

,,rAs;§á-é Jr_
Pref eiturâ <íe

lsanÉ49
s. DA HABTLTTAÇÂo

5.1 - 0s documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem classiÍicado,
conforme a seguir:

5,1.'l . Habilitação Jurídica
a) - Ato constitutivo, estatuto ou contralo social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta Comercial da
sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por agôes, acompanhada de
documentos de eleiçáo de seus administradoÍes;
b) - Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comercial da
sede do Licitânte;

c) - lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;
d) - Decreto de autorizaçã0, em se katando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividadê assim o exigir.
e) - Cédula de identidade (RG) ou documenlo equivalente que, por Íorça de lei, tenha validade para Ílns de identiÍlcação
em todo o teÍitório nacional;

5.í.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadasko Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ ou a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou [,4unicipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a tazenda Estadual;
e) Prova de regularidade perante a Fazenda lVunicipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

5.í.3. Qualificação Econômico.Financeira
a) Certidão negativa de feitos sobre Íalência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

5.í.4 . Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e

prazos com o objeto da licitaçã0, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s), Íomecido(s) por pessoa(s)
juridica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documenlos complementares, no sentido de comprovar o que está

sendo afirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado.

5.1,5 - Dêclarações
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos pâra atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençóes

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )0ülll, do Art. 7o da Constituição Federal;

c) Declaraçáo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para Íeabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outÍas normas especiflcas,
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçÕes

prestadâs, na forma da lei,

Rua Dr. Pâiva, no, 415 - Vila lvlota - CEP: 63.140-000 - AssarélcE - Fone: (88) 3535-1613

5.1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão seÍ apresentados

em seu próprio nome. Não será aceita documentação referente à outra empresa, ainda que integrante do mesmo grupo

econômico.
5.1.7 - 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma Íorma que não

conste previsão em legislação especifica, os refendos deverão teÍ sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,
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contados ate a data da realizaqão da contratação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conÍorme .legislaçãgdo
órgão expedidor. ' rr"a.I(E.CE

5.1.7.1 - Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçóes de inscriçóes.

5.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classiÍicada

em pímeiro lugar, será veriÍlcado o eventual descumprimento das condiçóes de participação, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte

cadastro:

a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sitio do https //certidoes-aoÍ.aoos.tcu.oov.br,

5,2,1 - Constatada a existência de sançã0, o fornecedor será reputado inabilitado, por não atendimento à condição de
participaçã0.

5,3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complemenlares, necessános à conílmação
daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitaçâo e já apresentados, o fomecedor será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

5.4 - E facultada à Administração em qualquer Íase deste procedimento, caso considere necessáno, a promoção de
diligência destinada a esclârecer ou a complemenlar a inslrução processual.

5.5 - Será inabilitado o Íornecedor que não comprovar sua hâbilitação, sela por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa de Licitaçã0.
5.5.1 - Na hipótese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitaçá0, o órgão ou enlidade examinará a
proposta subsEuente e assim sucessivamênte, na ordem de classificaçã0, até a apuração de uma proposta que

atenda às especiÍicaçôes do objeto e as condições de habilitaçã0.
5,6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitaçã0, o Íomecedor será habilitado.

6. DA CoNTRATAçÃO

6,1 - Após a homologação e adjudicaçã0, caso se conclua pela contrataçã0, será Íirmado Termo de Contrato ou emitido
instrumento equivalente.

6.2 - O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equrvalente, coníorme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrataçã0, sem prejuízo das sançÕes previstas neste Aviso de
Dispensa de Licitaçã0.

6.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgâo ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo, mediante corÍespondência por meio eletrônico (e-mail), para que seja
assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
6.2.'1,1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data dê envio do e-mail pela Administração.
6.2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaçâo da nota de empenho ou instrumento equivalente
poderá ser pronogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justiÍicada do adjudicatário e aceita pela

Administraçá0.
6.3 - 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica no

reconhecimento de que:

6.3.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições

da Lei no 14.133, de 2021.

6,3,2 - A contratâda se vincula a sua proposta e às previsôes contidas no Aviso de Dispensa de Licitação e seus
anexos.

6,3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n0

14.133121 e reconhece os direitos da Administração previstos nos aÍligos 137 a 139 da mesma Lei.

6.4 - O futuro Contrato terá vigência de í2 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser
pronogado na Íorma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.13312021.

7. DAS SANÇÔES

Rua Dr. Paiva, no. 415 - Vila N4ota - CEP: 63.140-000 - Assaré/CE - Fone: (88) 3535-1613

7.1 - Serão consideradas inÍraçôes administrativas, quaisquer daquelas previstas no art, 155 da Lei no 14.133/2021,
garantida a prévia e ampla defesa.
7.2 - O fornecedor que cometer quaisquer das infrações discriminadas no art. 155 mencionado no item antenor ficará

sujeito, sem prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançoes:
a) Advertência, pela infração do inciso I do citâdo artigo 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

b) l/ulta de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) preludicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer infração dos incisos I ao Xl do referido art. 155
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c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver

aplicado a sançá0, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado artigo 155;,que0dpoão
se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública dirêta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do refendo artigo 155, bem como nos demais casos quê justiÍquem a

imposição da penalidade mais grave.

7.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
7.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

7.3,2 - As peculiaridades do caso concreto;
7.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7,3,4 - 0s danos que dela provierem para a Adminiskação Pública;

7.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos órgãos de

controle.

7.4 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis Íorem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diÍerença será descontada da garantia prestada,
quando houver, ou será cobrada judicialmente.

7.5 - A aplicação das sançôes previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçâo
integral do dano causado à Administração Pública.
7.6 - A penalidade de multa pode seÍ aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.'1 - 0 procedimento será divulgado no Site OÍicial do Município de Assaré (www.assaré.ce.oov.br) e Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP (https://www.qov.bípncp/pt-br), ou através da Secretaria l\4unicipal de Cultura, Turismo,
Desporto e Lazer licitacaoassare mail.com

8.2 - No caso de todos os Íornecedores restarem desclassiÍlcados ou inabilitados (procedimento fracassado), a

administração poderá:

8.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa de Licitação com uma nova dataj

8.2.2 - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se

houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possivel, e desde que atendidas às condiçóes de habilitação

exigidas.

8.2.2.1 - No caso do subitem anterior, a contrataçáo será operacionalizada fora deste procedimento.

8.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitaçã0, conforme o

cas0.

8,3 - As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de
quaisquer Íornecedores interessados (procedimento deserto).

8.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fomecedores, cujo prazo não conste
neste Aviso de Dispensa de Licitaçã0, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração

na respectiva notiÍicaçã0.

8.5 - No julgamento das propostas e da habilitaçã0, a Administração poderá sanar erros ou Íalhas que não alterem a

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante despacho fundamentado, registrado em

ata e acessivel a todos, atribuindolhes validade e eficácia para Íins de habilitação e classiÍicaçã0.

8,6 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação serão sempre interpretâdas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da

isonomia, a flnalidade e a segurança da contratação.

8.7 - 0s fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração

não será, em nenhum caso, responsável por esses cuslos, independentemente da condução ou do resultado do
processo de contratação.

8,8 - Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Aviso de Dispensa dê Licitação e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

8.9 - Da(s) sessáo(ões) pública(s) sêrá(ão) divulgada(s) a(s) Ata(s),

8.10 - 0s casos omissos serão resolvidos pela AdministÍaçâo [,4unicipal, nos termos da legislação pertinente,

8.'l'1 - 0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa de

Licitação será o da Comarca de Assaré/CE.

n
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9 . DOS ANEXOS

9.1 - lntegram este Aviso de Dispensa de Licitaçã0, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos: 'i.sr,ane-cÉ
ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo da Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelo de Declarações
ANEXO lV - Minuta do Contrato,

Assaré/CE, 31 de julho de 2024.

José Fl io Onofre Paiva
Ordenado(a) de Despesas

SêcÍetaria Municipal de Cultuna, Turismo, Desporto e Lazer

Rua Dr. Paiva, no. 415 - Vila lvlota - CEP: 63.140-000 - Assare/CE - Fone: (88) 3535-1613
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊruCN

Rua Dr. Paiva, no" 415 - Vila N1ôta CEP: 63.140-000 - Assaré/CE - Fone: (BB) 3535-1613
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TERMo DE RErenÊHcta

1 .Do oBJETo e ols coruorçôEs GERAIS ol coxrurnçÃo
1,1 - Contratação para fornecimento de equipamentos destinados as necessidades da Secretaria Municipal
de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer de Assaré/CE, conforme condiçÕes e exigências estabelecidas neste
instrumento, segundo as descriçoes do quadro abaixo:

Item Espêcificação Un id, Quant. Valor Unitário Valor Total

01

TRATOR CORTADOR DE GRAMA TS138L ,]sHP 
97CI\4

RECotHEDoR E úI4INAS EXTRAS. o TRAToR
CORTADOR DE GRAI/A DA HUSOVARNA OFERECE
ALTA PERFORI\4ANCE COIV RESULTADOS DE

QUALIDADE. SEU TAI/ANHO COMPACTO FACILITA NA
I/ANOBRABTLTDADE E REQUER |\,1ENOS ESPAÇO DE
ARI\íAZENAI/ENTO, SEUS RECURSOS COMO AJUSIE
DE ALTURA DA PLATAFORMA DE CORTE, BANCO
AJUSTÁVEI E VoLANTE ERGoNÔMICO FAZE[,4 DESTE

TRATOR UIV EQUIPAI/ENTO SIi/PLES E

coNFoRTÀvEL DE coNDUZrR. ToDos os TRAToRES
POSSUEM TRANSMISSÃo HIDRoSTÁTICA PARA
vELoctDADE vARrÂvEL E sUAVE À rnrurr e À nÉ. n
TECNoLOGIA DE CoRTE DE INDUÇÃo DE AR
iT4ELHORA O FLUXO DE AR NO DECK, GARANTINDO UIV

CORTE ooNSISTENTE E LIMPo EM ToDA oPERAÇÀo,
PARA [,1AIS VERSATILIDADE, IODOS OS MODELOS
PODEIII SER EQUIPADOS COI\4 UI\,4A SERIE DE

AcESSóRros E uM Krr PARA FERTTLTZAÇÁo EtErvA
DO GRAI\4ADO. ESSE IVODELO DE TRATOR OFERECE
HORÍMETRO DE SERIE OUE PERIVIIE UM IT/AIOR

CONTROLE DoS INTERVALoS DE I\4ANUTENÇÀo Do
PRODUTO.
ASSENTo AJUSTÁVEL pA&q os Dors LADos E NA
VERÍICAL, PARA CII/A E PARA BAIXO,

Und 01 27.300,00 27.300,00

ADUBADEIRA IVANUAL cENTRiFUGA CoIV ESTRUTURA
Erv AÇo rNoxrDÁVEL 100. ESpEcrFrCAÇôES
TECNICAS: DIMENSOES: ALTURA: 80 ClV, LARGURA: 55

CM, COMPRII/ENTO: 160 CM, PESO: 11,8 KG,

CAPACIDADE: 60 LITROS, LARGURA DE DISPERSÃO
DE ACORDO COI\,4 A VELOCIDADE DE 3.048M _ 3,657 I\í,

DIÂI/ETRO DO PNEU: 31 CM, PRESSÃO DOS PNEUS:

25 PSI 1,7 BARS, LARGURA DO PNEU: 53 CM.

Und 01 10 000,00 10.000,00

PULVERIzADoR DE ARRASTo ELÉTRIco ,12 VoLTS PIV
,18952 

ESPECIFICAÇÔES TECNICAS: TAI\,1PA DE ROSCA
GRANDE PARA FACILITAR A IVISTURA DOS PRODUTOS
A SEREI\,4 USADOS, COBERTURA DE PULVERIZAÇÃO

DE 2[I DE LARGURA, QUANDO AS BARRAS ESTÀO

ESIENDIDAS, FÁCIL OPERAÇÃO I/ESMO SENTADA NO
BANCO DO VEICULO, CONECTASE FACILMENTE A

UI\4A FONTE ELETRICA DO VEiCULO, PULVERIZADOR
PUXADO POR VEÍCULO, COI/ EXCELENTE
DESEI\,4PENHO EI\,{ ÁREAS MEDIANAS A EXTENSAS,
poDENDo pULVERtzAR Etv I/ÉD|A 4000 MzH, Btco DE

PULVERIZAÇÃO, BRRAS DE PULVERIZAÇÃO COI\í
VAZAO DE 1,81T/MIN, TANQUE COI\,4 CAPACIOADE DE

1OO L, PNEUS 14'X 4'QUE PERI\,íITE O TRANSPORTE
SUAVE

Und 01 13 000 00

CONTROLADOR DE IRRIGAÇÃO ESP .I\,,1E3,

ESPECIFICAÇÔES TECNICAS: ESPECIFICAÇÔES DE

FUNCIONAI/ENTO TE[/PO DE FUNCIONAMENTO POR

ESTAÇÂO: 1 IVINUTO A 6 HORAS, AJUSTE SAZONAL: 5

Und 01 2.899,77 2.899,77

Rua Dr. Paiva, no. 415 - Vila Mota - CEP: 63.140-000 - Assaré/CE - Fone: (88) 3535-1613
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A 2OO, TEI\,,IPERATURA DE TUNCIONA]\4ENTo [4ÁX,: 149

"F 65 "c. ESPECIF|CAÇÕES ELETRTCAS ENTRADA
NECESSARIA: 120 V?, 60 HZ, 0,3 A IVODELOS

INTERNACIONAIS: 230 V?, 50 -60 HZ 0,136 n, SniOn:
25,5 V?, 60 HZ,1 A IVODELOS INTERNACIONAIS: 24 V?,

50 -60 HZ, 1,0 A, RELE DA VÀLVULA

PRINCIPAUARRANQUE DA BOI\IBA TENSÃO DE

FUNCIONAMENTO: 24 VAC 50/60H2 CORRENTE DE

{RRUPÇÃO II,IÁX, OO ROLO: ,11 VA CORRENIE DE

I\4ANUIENÇÂO [4ÁX, DA BOBINA: 5 VA CONTROLO DE

ALI[,4ENIAÇÃO INATIVIJDESLIGADA DE O,06 AI\4PERES

A 120 V CA NAO E NECESSARIA ALIIVENTAÇAO

ELÉIRICA DE EI\íERGÊNCIA. A [4E[,1ÓRIA NÃO VOLÁIIL
GUARDA PERIVANENTEIVENTE A PROGRAI\,4AÇÃO

ATUAL E utvA BATERTA DE Lilo cotv vtoe útt oe ro
ANOS PRESERVA A HORA E A DATA DOS

PROGRAI\4ADORES DURANTE CORTES DE ENERGIA.

i.1r,,7, 
r<É.cÉ

Total 53.199,77

1.2 - 0 objeto da contrataÇão tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padroes de desempenho e

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçoes usuais de mercado, nos

termos do inciso Xlll do art, 60 da Lei no 14,13312021 ,

1,3 - O prazo do Íuturo Contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, observando o

Artigo 105 da Lei Federal no 14.13312021.

1,4 - O custo estimado total da contÍatação é de R$ 53.199,77 (cinquenta e três mil, cento e noventa e

nove reais e setenta e sete centavos), conÍorme custos unitários apostos na tabela acima, considerados os
preços praticados no mercado por empresas atuantes no ramo do objeto pretendido, o valor unitário estimado

do item Íoi obtido através do MENoR DE PREçO dentre os pesquisados, através de contratações similares

feitas pela Administração Pública, conÍorme as pesquisas de preços.

1,5 - Para dar início ao presente processo administrativo, o lvunicípio de Assaré, através do Setor

Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contrataçã0. Para tanto, buscou-

se atender ao disposto na Instrução Normativa da SEGES no 6512021, a qual versa sobre o procedimento

administrativo para a realização de pesquisa de preços,

1.6 - 0s valores estimados da Íutura contratação direta estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o art, 23 da Lei Federal no 14,133121.

2-DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE DA CoNTRATAçÃO

2,1 - A contrataçáo será realizada nos termos do inciso ll, Art, 75 da Lei Federal n' 14.13312021 e no e no

Decreto l/unicipal no 14812023, de 21 de novembro de 2023, enquadrando-se, como dispensa de licitaçáo,

com limite de valor. Assim vejamos:

Art. 75. É dispensável a licitação:
ll - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil

reais), no caso de outros serviços e compras - (atualizado pelo Decreto no 11,871, de

29 de dezembro de 2023).

Decreto n.'11.87 112023

()
inciso ll do caput do art. 75 - R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis

reais e dois centavos),

2.2 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no artigo 75, inciso ll da Lei

Federal no 14J3312021 (atualizado pelo Decreto n0 11.87'1, de 29 de dezembro de 2023), devido ao baixo

valor e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitaçã0.

liua Dr. Paiva, no. 415 - Vila Mota - CEp: 63.140-000 - Assaré/CE - Fone: (88) 3535-1613
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2,3 - O presente caso será precedido de divulgação do aviso da dispensa de licitação em sitig glegqnico

oficial, pelo prazo mínimo de 03 ftrês) dias úteis, com a especificaçáo do objeto pretendido à-com a

manifestação de interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados devendo ser
selecionada a proposta mais vantajosa, nos termos do art, 75, § 30, da Lei n. 14.13312021.

2.4 - A contratação dos equipamentos visa atender à crescente demanda da Secretaria l/unicipal de Cultura,

Turismo, Desporto e Lazer de Assaré/CE, garantindo a continuidade e o aprimoramento das atividades

realizadas, A aquisiçáo é justificada pela necessidade de manutenção e aprimoramento das áreas públicas,

que incluem espaços culturais, turisticos e esportivos, fundamentais para a promoção do bem-estar da

população e o incentivo ao turismo local,

2.5 - Os equipamentos são essenciais para a execução eficiente de diversas atividades operacionais,

incluindo a manutenÇão de áreas verdes, a melhoria das condições das infraestruturas esportivas e o suporte

às iniciativas culturais e turisticas do município, Com a implementação desses recursos, espera-se otimizar a

gestão dos espaços públicos, proporcionando um ambiente mais acolhedor e atrativo para moradores e

visitantes, além de fomentar a economia local através do turismo.

3-DA DESCRTçÃo DA SOLUÇÃO

3.1 - A descrição da solução como um todo abrange a aquisição de diversos equipamentos, destinados ao
atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer de Assaré/CE.
3,2 - Ao se debruçar sobre as alternativas existentes, ponderando-se os encargos de cada das medidas,

entende-se como formato mais apropriado o apresentado por este Termo de Referência,
3.3 - A soluçáo apresentada mostra-se mais interessante, em razão do atendimento das recomendações da

legislaçã0, dos órgãos de controle e principios da administração pública,

3.4 - Para a contrataÇão dos serviços objeto do presente, deve-se observar o critério de julgamento objetivo
das propostas, selecionando a que for mais vantajosa para a Secretaria l/unicipal de Cultura, Turismo,
Desporto e Lazer, correspondente a de MENOR PREÇO.

4 - DA JUST|F|CAT|VA PARA O NÃ0 PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

4,t - R opÇao pelo não parcelamento do objeto se deve aos seguintes motivos

4.1.1 - lntegralidade do Objeto Contratual: 0 objeto contratual é composto por equipamentos que, para o
pleno funcionamento e eficiência, necessitam ser adquiridos em conjunto, 0 parcelamento poderia

v comprometer a qualidade e a Íuncionalidade dos serviços a serem prestados, uma vez que a integração entre

os componentes é essencial para o desempenho adequado das atividades da Secretaria [/unicipal de

Cultura, Turismo, Desporto e Lazer.

4.1.2 - Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução (art, 9', inciso Vll da lN SEGES
N0 58/2022). Devendo ser identificado se o objeto é composto por itens divisíveis ou não, de acordo com suas

caracteristicas técnicas e peculiaridades de comercialização no mercado, importante inÍormação para decisão

acerca do critério de adjudicação do objeto (por item, por grupos ou global). Jurisprudência consolidada

conÍorme Súmula TCU 24712004,

4.2 - Adjudicação será por preço global, e o parcelamento náo será adotado por se tratar de contratação

direta por Dispensa de Licitaçã0, em relação à comercialização de itens de mesma natureza ou similares,

Contratação Direta - Lei 14.13312021, está contrataÇão diz respeito a itens de mesma natureza ou similares,

ficando justificado o não parcelamento da soluçã0.

5. DA CLASSTFTCAÇÃo DO OBJETO E DOS REQUTSTToS DA CONTRATAçÃo

5.1 - O objeto da contratação tem a natureza de produtos/bens comuns, uma vez que os padrôes de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente deÍlnidos pelo edital, por meio de especificaçoes usuais de

mercado, nos termos do inciso Xlll do art. 6o da Lei no 14,133/2021,
5.2 - Os itens/produtos deveráo atender rigorosamente as ESPECIFICAÇÔES constantes no presente anexo

Rua Dr. Paiva, no. 415 - Vi{a Mota - CEP: 63.140-000 - Assaré/CE Fone: (88) 3535-16i3
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5.3 - Requisitos da Contratação: Para assegurar a conformidade com as necessidades da adminiskação e a
legislação vigente, a contratação deve atender aos seguintes requisitos:

. Qualidade e Desempenho: Os bens a serem fornecidos devem atender às especificaçoes'dê qüátiôade

e desempenho estabelecidas, assegurando que sejam adequados para o uso pretendido e que
possuam durabilidade compatível com as expectativas da administraçá0,

. Conformidade com Normas e Regulamentos: Todos os bens Íornecidos devem estar em conformidade
com as normas técnicas e regulamentações aplicáveis, incluindo normas de segurança, ambientais e

de qualidade,

. Prazos de Entrega: 0s prazos de entrega devem ser rigorosamente observados, para garantir a
continuidade das operaçoes da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer.

o Garantia e Suporte Técnico: 0s fornecedores devem oferecer garantia minima sobre os produtos,

cobrindo defeitos de fabricação e mau funcionamento. Além disso, deve ser garantido suporte técnico
adequado para a instalação e manutenção dos equipamentos, conforme necessárjo,

5.4 - Devido aos valores da contratação, o objeto poderá ser contratado mediante dispensa de licitação com
fundamento no artigo 75, inciso ll da Lei no 14.13312021.

5.5 - Tendo em vista a natureza do objeto, conforme o enquadramento eÍetuado no item 5,'1, o prazo de

vigência da conÍatação será de 12 (doze) meses contados da assinatura, na forma dos artigos 105 da Lei n'
14,133t2021,

5.6 Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de Contrataçóes
Sustentáveis,

5.7 - A Contratada deverá estar com todas as suas obrigaÇoes trabalhistas e fiscais regulares de acordo com
as normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estadual e lVlunicipal.

5.8 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5,9 - Náo haverá exigência de garantia contratual da execuçã0.

6. DO MODELo DE EXECUÇÁO CONTRATUAL E DO DETALHAMENTO DO OBJETO

6,1 - 0s itens/produtos serão fornecidos de acordo com a solicltaçáo requisitada pela Secretaria ContÍatante,
devendo os mesmos seres entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de

Compra, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Conkatada,
6,2 - 0s itens/produtos devem ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da

respectiva Ordem de Compra.

ô.3 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, o item que vier a ser recusado por justo motivo,

sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitaçáo,

6.4 - A Contratada deverá efetuar a entrega em transporte adequado para tanto.

6.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalaÇÕes

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos,

6.6 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
6,6,'1 - Provisoriamente, para eÍeito de posterior verificação da conÍormidade do produto com a

especlÍicação;
6,6.2 - Definitivamente, após verificaçáo da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitaçã0,

7 - DO MODELO DE GESTAO DO CONTR,ATO

7,1 - O conkato deverâ ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avenÇadas e as

normas da Lei no'14.133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.
7,3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

Rua Dr. Paiva, no. 415 - Vila Nlota - CEP: 63,140-000 - Assaré/CE - Fone: (88) 3535 1613
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7 4 - 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências_ que
devam ser cumpridas de imediato ';.;;.;,5'-çÉ-

7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e flscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos Lei no 14.133 de 2021 art, 17 ca ut
7.6 - O Íiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condiçÕes estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçâ0,
7.6.1 - 0 Íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execuçâo do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.
7.6.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá nolificaçôes para a
correção da execuçâo do conÍato, determinando prazo para o feito.

7,6.3 - 0 Íiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situaÇáo que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
0 caso,

7,ô.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Íiscal
comunicará o Íato imediatamente ao gestor do contrato,
7,7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7,8 - 0 fiscal do contrato vertficará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertlnentes, caso necessário.
7,8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigaçoes contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência,
7,9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização do
contrato, conlendo todos os registros formais da execuçáo no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das pronogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçÕes do contrato para fins de
atendimento da Íinalidade da administraçã0.
7.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutençâo das condiçoes de habilitação da conkatada, para

Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7 .9,2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao

cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadasho de atesto de cumprimento de obrigaçÕes.

7,9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminiskativo de

responsabilizaçâo para fins de aplicação de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei no 14,133 de 2021 ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso
7.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual,
7.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá1a na execução do

contrato.
7 ,11.1 - A indicação ou a manutenção do preposlo da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar ouko para o exercício da atividade.

8. DO PAGAMENTO

8,1 - Preço
8,1,1 - 0 valor global estimado é de R$ 53.199,77 (cinquenta ê kês mil, cênto e noventa e nove reais e
setenta e sete centavos),

Rua Dr. Paiva, no. 415 - Vila Mota - CEP: 63.140-000 - Assaré/CE - Fone: (BB) 3535-1613
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8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prevideniiàI"oefffiÉais e

comerciais incidentes, taxa de administraÇão, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

ob.jeto da contratação,
8.2 - Forma de Pagamento

8.2,1 - O pagamento será realizado mensalmente, atravês de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pela contratada,
8,2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que conslar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

8.3 - Prazo de Pagamento

8.3.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execuçáo do objeto do contrato.
8.4 - Condiçoes de Pagamento

--- 8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍlnitivo do objeto da contrataÇão,

conforme disposto neste instÍumento,
8.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriflcar se a Nota Fiscal ou Falura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis.
8.4,3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesla
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaÇão, náo

acanetando qualquer ônus para a conkatante;
8,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133/2021.\J 8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administação deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8.4,6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrilo, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,
8,4,8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contralual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

8.4.'10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.4.10.'1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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8.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 2006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquelqleghe.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9 - DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

9.'l - 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art, 75, inciso llda Lei n.a 14.13312021, que culminará com a seleção da proposta

de MENOR PREÇO.

9,2 - Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condiçÕes para contrataÇão, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta
a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) - SICAF;

b) - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (www. portaldatransparencia.qov,br/ceis);

c) - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
httos:// rtaltransparencia.q ov.br/sancoes/cnep)

9,3, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Íornecedora e tambám de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, denke as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurÍdica da qual seja sócio majoritário,
9,4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas Indiretas,

9.5 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre ouhos.

9.6 - Caso atendidas as condiçoes para contrataçá0, a habilitaçáo do fornecedor será verificada por meio do
SlCAF,.nos documentos por ele abrangidos.
9.7 - E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado pela Administraçã0, a respectiva documentação atualizada.
9.8 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9,9 - Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições,

9,10 - Para fins de contrataçã0, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitaçã0,

conforme disciplinado no Aviso de Contratação Direta.

10 . DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRÁ

1 0,1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte dotaçâo

orçamentária:

0rgão Unid. Orç. Projeto/AtiYidade Elemento de Dêspesa

10 10 1 3.391.01 1 2.2 066.0000 3.3.90.30,00

11 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

11.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o balxo valor a ser contratado, não havendo

necessidade de requisitos complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais detida quanto à

existência de soluções alternativas, foi dispensada da instrução a elaboração de Estudos Tácnicos
Preliminares,

Rua Dr. Paivã, no, 415 - Vila l,1ota - C§P: 63.140-000 - AssarelcE - Fone: (88) 3535-1613
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1 1 .2 - Lembramos ainda que o l/unicípio de Assaré/CE regulamenlou através do Decreto, lllunicipgl n0

14812023, de 2'l de novembro de 2023, que tÍata sobre a elaboração de Estudos Técnicos Pióiilr\rn"ares -

ETP, para a aquisição de bens e a contrataÇão de serviços e obras, no âmbito [/unicipal, sobre o ETP, em

seu art. 18, inciso lll, faculta a realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação
por baixo valor, conÍorme previsto no Art, 75, incisos I e ll da Lei Federal no 14J3312021.

Decreto Municipal no 14812023, de 21 de novembro de 2023.

Art. 18, Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo
Técnico Preliminar será:

lll - dispensada na hipótese do inciso lll do art.75 da Lei no

'14.133, de 2021, e nos casos de prorrogaçôes dos contratos
de serviços e fornecimentos contínuos,

1 1.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitaçá0, da baixa
complexidade do objeto e do valor, íoi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.

12. DAS D|SPOS|ÇÔES GERATS

12.1 - Poderá o Município de Assaré, através da Secretaria l\,lunicipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer
revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público,

decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

12,2 - O Municipio de Assaré, através da Secretaria lVunicipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer deverá
anular o presente Processo, no todo ou em paíe, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por

provocaçã0,

12,3 - A anulaçáo do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do

Art.71 da Lei Federal no.14.133121.

12,4 - Apôs a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de fato supervenÍente e aceito pela Administraçã0.
12.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(Ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 5", da Lei Federal no 14,13312021.

12.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnskumento ocorrer, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n0 14.13312021

13. DO FORo

13.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Assare/CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução do

futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, § 10, da Lei no 14.133121.

Assaré/CE, 31 de julho de 2024

José Flávi 0 Onofre Paiva

Ordenado(a) de Despesas
Secretaía Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer

Rua Dr. Paiva, no. 415 - Vila l"lota - CEP: 63.140-000 - Assaré/CE - Fone: (88) 3535-1613
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ANEXO II

MoDELO DE PRoPOSTA DE PREçoS
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PROPOSTA DE PREÇ0s
i.sr, r<ÉiÉ

Ao [/unicipio de Assaré, através da Secretaria Municipal de Cultura, Tunsmo, Desporto e Lazer

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo de 0ISPENSA DE LICITAçÃ0 2024,07.31.2.

Declaramos que não ocorreu Íato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuiçoes Íiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta
ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente executar os serviços especificados no Anexo l, caso sejamos
vencedores do presente Processo de Dispensa de Licitação.

obieto: Contratação para fornecimento de equlpamentos destinados as necessidades da Secretaria l/unicipal de
Cultura, Turismo, Desporto e Lazer de Assaré/CE, conforme especificações apresentadas abaixo:

Item Especificação Unid. Quant.

01

TRATOR CORTADOR DE GRAIVA TS138L 15HP

97CM RECOLHEDOR E úi/INAS EXTRAS, O
TRATOR CORTADOR DE GRAMA DA HUSQVARNA

OFERECE ALTA PERFORMANCE COM
RESULTADOS DE QUALIDADE. SEU TAIVANHO

COMPACTO TACILITA NA MANOBRABILIDADE E

REQUER MENOS ESPAÇO DE ARMAZENAMENTO,

SEUS RECURSOS COMO AJUSTE DE ALTURA DA

PLATAFORIVA DE CORTE, BANCO AJUSTAVÊL E

VOLANTE ERGONÔI/ICO FAZEN/ DESTE TRATOR
U[/ EQUIPAIVENTO SII\,4PLES E CONFORTAVEL DE

CONDUZIR, TODOS OS TRATORES POSSUEM

TRANSMISSÃO HIDROSTÁTICA PARA

VELOCIDADE VARÁVEL E SUAVE À TRTNTT E R

RE. A TECNOLOGTA DE CORTE DE INDUÇÃo DE

AR MELHORA O FLUXO DÉ AR NO DECK,

GARANTINDO UM CORTE CONSISTENTE E LIMPO

EM TODA OPERAÇÂo. PARA IVAIS

VERSATILIDADE, TODOS OS I/ODEIOS PODEI/
SER EQUIPADOS COM UMA SÉRIE DE

ACESSORIOS E U[/ KIT PARA FERTILIZAÇÃO

EFETIVA DO GRAMADO, ESSE MODELO DE

TRATOR OFERECE HORíMETRO DE SERIE QUE
PERMITE UM IVAIOR CONTROLE DOS

INTERVALOS DE MANUTENÇÃO DO PRODUTO.

ASSENTO AJUSTAVEL PARA OS DOIS LADOS E
NA VERTICAL, PARA CIIVA E PARA BAIXO.

Und 01

ADUBADEIRA MANUAL CENTRIFUGA COM

ESTRUTURA _ EM Aç0 |NOKDÁVEL _1oo
ESPECIFICAÇOES TECNICAS: DIIVENS0ES:
ALTURA: 80 Cl\il, LARGURA: 55 CM,

COMPRIMENTO: 160 CM, PESO: 11,8 KG,

CAPACIDADE: 60 LITROS, LARGURA DE

DISPERSÃO DE ACORDO COIU A VELOCIDADE DE

3.048M - 3.657 M, DIÂMETRO DO PNEU: 31 CM,

Und 01

Valor
Unitário

Valor Total
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1

PRESSÃO DOS PNEUS: 25 PSI 1,7 BARS,
LARGURA DO PNEU: 53 C[I. ;lane-cÉ

PULVERIZADOR DE ARRASTO ELETRICO 12

voLTS pM 18952 ESnECTFTcAÇôES TÉcNrcAS:
TAI\4PA DE ROSCA GRANDE PARA FACILITAR A
IVISTURA DOS PRODUTOS A SEREI/ USADOS,

CoBERTURA DE PULVERIZAÇÃO DE 2[/ DE

LARGURA, QUANDO AS BARRAS ESTÃO

ESTENDTDAS, rÁcrl opERAÇÀo rvESMo

SENTADA No BANCo oo vrÍcul0, coNEcrASE
FACILIVENTE A UMA FONTE ELETRICA DO

veÍcul0, PULVERTzADoR PUXADo PoR
veÍcul0, coru EXCELENTE DESET\,IpENHo Erv

ÁRels vronruns A EXTENSAS, PoDENDo
PULVERIZAR E[/ MEDIA 4OOO M2/H, BICO DE

PULVERIZAÇÃo, BRRAS DE PULVERIZAÇÃo Co[/
VAZAO DE 1,81T/MIN, TANQUE COM CAPACIDADE

DE ,IOO L, PNEUS í4' X 4' QUE PERMITE O

TRANSPORTE SUAVE

Und 01

CONTROLADOR DE, IRRIGAÇÃo ESP .[/E3.

ESPECIFICAÇOES TECNICAS: ESPECIFICAÇOES

DE FUNCIONANTENTO TEMPO DE

FUNCToNAMENTo PoR ESTAÇÃo: 1 MTNUTo A 6
HORAS, AJUSTE SAZONAL: 5 A 200,

TEIVPERATURA DE FUNCIONAMENTO MÁX: 149

'F 65 'c..ESpECrFrcAÇÕES ELETRTcAS ENTRADA
NECESSARIA: 120 V?, 60 HZ, 0,3 A MODELOS

INTERNACIONAIS: 230 V?, 50 -60 HZ, 0,136 A,

SAÍDA: 25,5 V.?, 60 Hz,l A MODELOS

INTERNACIONAIS: 24 V?,50-60 HZ, 1,0 A, RELE

DA VÁLVULA PRINCIPAUARRANQUE DA BOI\4BA

TENSÃO DE FUNCIONAIVENTO: 24 VAC 5O/6OHZ

CoRRENTE DE |RRUPÇÃO rvrÁX. .OO R0L0: 11 VA

CORRENTE DE I/ANUTENÇ4O [/AX. DA BOBINA: 5

VA CONTROLO DE ALIIÚENTAÇÃO

INATIVAJDESLIGADA DE O,06 AIVPERES A 120 V
CA NÃO E NECESSÁRIA ALII/ENTAÇÃO ELETRICA

DE EIVERGÊNCIA. A MEIVORIA NÃO VOLATIL
GUARDA PERIUANENTEMENTE A PROGRAMAçÃO
ATUAL E UMA BATERIA DE LÍTIO CO[/ VIDA ÚTIL

DE 10 ANOS PRESERVA A HORA E A DATA DOS

PROGRAI\,íADORES DURANTE CORTÉS DE

ENERGIA.

Und 01

Total

0 valor total da proposta e de R$

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

TDENTtFICAçÀO DA EMPRESA/PESSOA FiStCA
Empresa: ...............
CNPJ/CPF:

Endereço:
Cidade: ..................
Telefone: ,,..............,...,,,,,.,.,,...,,,,.e-mail: ..,..,.,,..,.....

rNDrcAÇÃo Do RESP0NSAVEL PARA ASSTNATURA D0 C0NTRATo

Rua Dr. Paiva, no" 415 - Vila I'lota - CEP: 63.140-000 - Assaré/CE - Êone: (BB) 3535-1613

I

I

I
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Representante Legal

CPF: ........................
Telefone:,................ e-mail: ....

Data

Assinatura do Proponente

'rú4RE-uu

R a Dr. Paiva, nô. 415 - Vila Ívlota - CEP: 63.140-000 - As§re/CÊ - Fone: (gB) 3535-1611
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ANEXO II!

MoDELO DECLARAçoES

Rua Dr. Paiva, no. 415 - Vila Mota - CEP: 63.140-000 - Assaré/CE - Fone: (88) 3535-1613
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A empresa/pessoa fisica .................................
do seu representante legal, o S(a)...................
no ..,,,,,,,.,,,.....,........ DECLARA que:

, inscrita no CNPJ (M,F.) sob o no.
....... portado(a) da Carteira de iO.riü.Or n;

4s5apgr,É

, por intermédio

.............. e CPF

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos kabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convençóes coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou

insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14

(quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituiçâo Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍlciência e para reabilitado da Previdência Social,

previstas em lei e em outras normas especiÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das inÍormaçoes prestadas, na forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

9É LrC

DECLARAÇÔES

DtSPENSA DE LtCtTACÃ0 2024.07.31.2.
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

Rua Dr. Paiva, no. 415 - Vila Mota - CEP: 63.140-000 - Assare/CE - Fone: (88) 3535-1613
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MINUTA DO CONTRATO
..-, 

.;i;.,,-"-
Contrato que entre si Íazem o Municipio de Assaré, através da

Secretaria l/unicipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer e a

empresa ,.,,,........... para o Íim que nele se declara.

0 MUNICIPIO DE ASSARÉ, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.o

07,587.983/0001 -53, atraves da(o) Secretaria Municipal de Cultura, Tunsmo, Desporto e Lazer, neste ato
representada(o) por seu (sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Flávio OnoÍre Paiva, residente e

domiciliado(a) na Cidade de Assaré/CE, apenas denominado de C0NTRATANTE, e de ouko lado
..........., estabelecida na ....,.......... ..., inscnta no CNPJ/MF sob o n.o

neste ato representada por ,,...,................ portado(a) do CPF no

..., apenas denominada de CoNTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do
Processo de Dispensa de Licitação 2024.07,3'1.2, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no

14,133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1 .1 - ConÍorme as prescrições do artigo 75, Inciso ll, da Lei 14,133, de 10 de abril de 2021 e demais legislação apllcável,
devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a). José Flávio 0noÍre Paiva, 0rdenado(a) de Despesas da Secretaria
Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer.

CúUSULA SEGUNDA. Do oBJETo
2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Contratação para íomecimento de equipamentos destinados as
necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer de Assaré/CE, na forma discriminada no
quadro abaixo:

Item Especificação Unid. Quant.
Valor
Unitário

Valor Total

01

TRATOR CORTADOR DE GRAI/A IS138L 15HP 97CM

RECOLHEDOR E úl\,1INAS EXTRAS, O TRATOR
CORTADOR DE GRAI4A DA HUSQVARNA OFERECE
ALTA PERFORI\4ANCE COI\4 RESULTADOS DE

OUALIDADE, SEU TAMANHO COMPACTO FACILITA NA
IVANoBRAB|LtDADE E REQUER |\4ENOS ESPAÇO DE

ARIVAZENA[/ENTO, SEUS RECURSOS COMO AJUSIE
DE ALTURA DA PLATAFORIVA DE CORTE, BANCO
AJUSTÁVEL E VOLANTE ERGONÔI,{ICO FAZEM DESTE

TRATOR UM EQUIPAMENTO SII\,{PLÊS E

CONFORTÁVEL DE CONDUZIR. TODOS OS TRATORES
POSSUEI/ TRANSI/ISSÂO HIDROSTÀTICA PARA
VELOCIDADE VARIÁVEL E SUAVE À FRENTE E Á RE, A
TECNOLOGIA DE CORTE DE INDUÇÀO DE AR
IVELHORA O FLUXO DE AR NO DECK, GARANTINDO UM

CORTE CONSISTENTE E TIMPO EM TODA OPERAÇÃo,
PARA MAIS VERSATILIDADE, TODOS OS IVODELOS
PODEI\4 SER EOUIPAOOS COIV UI/A SERIE DE

ACESSÓRIOS E UIV KIT PARA FERTILIZAÇÂO EFETIVA
DO GRAMADO, ESSE [,4ODELO DE TRATOR OFERECE
HORÍI/ETRO DE SERIE QUE PERI/ITE UM I\,1AIOR

CONTROLE DOS INTERVALOS DE IUANUTENÇÁO DO

PRODUTO,
ASSENTO AJUSTÁVEI PARA OS DOIS LADOS E NA
VERTICAT PARA CI[,44 E PARA BAIXO,

Und 01

ADUBADEIRA I\,4ANUAL CENTRiFUGA COI/ ESTRUIURA
EI\,,t AÇO INOXIDÀVEL 1OO ESPECIFICAÇÔES
TÉCNICAS: DIIVENSÔES: ALTURA: 80 CI\,4, LARGURA: 55

CM, COMPRIIIIENTO: 1ô0 CM, PESO: 11,8 KG,

CAPACIDADE: 60 LIIROS, LARGURA DE DISPERSÃO

Und 0'1

Rua Dr. paivã, no. 415 * Vila Mota - CEP: 63.140-000 - Assa,e/CE - Fone: (88) 3535-1613
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DE ACOROO COi/ A VELOCIDADE DE 3.048M - 3,657 Iú,

D!ÂMETRo Do pNEU: 31 cM, pRESSÃo Dos pNEUS:

25 PSI 1,7 BARS, LARGURA D0 PNEU: 53 CM.
.s4rrfcÉ

PULVERIZADOR DE ARRASTO ELETRICO 12 VOLTS P[,,I

18952 ESpECTFTcAÇôES TECNTcAS: TAr/pA DE RoscA
GRANDE PARA FACILITAR A I,,lISTURA DOS PRODUTOS
A SEREI\4 USADOS, COBERTURA DE PULVERIZAÇÃO
DE 2M DE IARGURA, QUANDO AS BARRAS ESTÃo
ESTENDTDAS, FÁcrL opERAÇÃo r\,rESr\,40 SENTADA No
BANCo Do vEÍculo, coNEcTASE FACTLT\,,1ENTE A
ur\4A FoNTE ELÉTRICA oo veÍcur-0, puLVERrzADoR

PUxADo PoR vEÍculo, coM EXCELENTE
DESEfuIPENHO EIú ÁREAS I\,,IEDIANAS A EXIENSAS,
PODENDO PULVERIZAR EI,,! I/EDIA 4OOO I/2/H, BICO DE

PULVERIZAÇÀ0, BRRAS DE PULVERIzAÇÃo CoI/
VAZAO DE 1,81T/i/IN, TANQUE COM CAPACIDADE DE

1OO L, PNEUS 14" X 4'QUE PERI\,{ITE O TRANSPORIE
SUAVE

Und 01

CONTROLADOR DE IRRIGAÇÀO ESP -ME3,

ESPECIFICAÇÔES TECNICAS: ESPECIFICAÇÔES DE

FUNCIONAMENTO TEi,llPO DE FUNCIONAI/ENIO POR
ESTAÇÃO: 1 túINUTO A 6 HORAS, AJUSTE SAZONAL: 5
A 200, TEi/PERATURA DE FUNCToNAMENTo MÀx.: 149

"F 65 'C, ESPECIFICAÇÔES ELETRICAS ENIRADA
NECESSARIA: 120 V?, 60 Hz, 0,3 A I/ODELOS
INTERNACIONAIS: 230 V?,50 -60 H2,0,136 l, SnÍDn:
25,5 V?, 60 HZ,1 A MODELOS INTERNACIONAIS: 24 V?,

so -60 Hz, 1,0 A, RELÉ DA VÂLVULA
PRINCIPAUARRANQUE DA BOMBA TENSÃO DE
FUNCIONAI4ENTO: 24 VAC 50/60H2 CORRENTE DE

IRRUPÇÀO MAX, DO ROLO: 11 VA CORRENTE DE

I/ANUIENÇÃO i/ÁX. DA BOBTNA: 5 VA CONTROLO DE

ALII\,1ENTAÇÁO INATIVfu DESLIGADA OE O,06 AI/PERES
A 120 V CA NÃO E NECESSÁRIA ALII,IENIAÇÃO
ELETRICA DE Ei/ERGÊNCIA. A I/EI,IÓRIA NÃO VOúTIL
GUARDA PERIVANENTEfuTENTE A PROGRAfuIAÇÀO

ATUAL E uturA BATERTA DE LlTro cor/ vrDA úTrL DE 10

ANOS PRESERVA A HORA E A DATA DOS
PROGRAMADORES DURANTE CORIES DE ENERGIA,

Und 01

Total

2.2 - Sâo anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a conlratação;
2.2.2 - 0 Aviso de Dispensa de Licitação;

2.2,3 - A Proposta da Contratada;

2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA VIGÊNCA E PRORROGAÇÃO

3.1 - O prazo de vigência do contrato seÉ de í2 (dozê) mesês, contados a partir da data de sua assinatura, na forma

dos artigos 105 da Lei n' 14.13312021.

cúusuLA euARTA. Dos MoDELoS DE ExEcuçÂo E GESTÃo CoNTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execuçã0, assim como os prazos e

condiçóes de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contralo.
CúUSULA QUARTA. DA SUBCoNTRATAÇÃo

5,1 - Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual.

Rua Dr. Paiva, no.415 - Vila Mota - CEP: 63.140-000 - Assaré/CE - Fone: (88) 3535-1613

í)t LJ(

i/--.tí:ê> r,-+ .-^ /-;?-4 *-z--1



\ül>rêf êit(l ra <, ,e

,,1ÀS;Sal,é q?

ctÁusuu sextl - DA oRTGEM Dos REcuRSos

6,1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos próprios, previstos na seguínlêr

Orçamentária:

clÁusum sÉrtuA. Do PAGAMENTo

7.1 - Prêço
7.1.1 - O valor mensal para a contratação e de R$ ......,....,,..... (.. ... ), totalizando o valor global de R$

(......)
7,1,2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
7.2 . Forma de Pagamênto
7.2.í - 0 pagamento será realizado mensalmente, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela contratada,.* 7 .2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.3 . Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento seÍá eÍetuado no prazo máximo de até 30 ítrinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura,

7,3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do
objeto do contrato.

7.4 . Condições de Pagamento
7,4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0, conforme

disposto neste instrumento.

7.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7,4.3 - Havendo erro na apresentâção da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciaÊse-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não acarretando qualquer ônus para a
contratante;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal,

constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei n0 14.13312021.

7,4,5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçâo deverá realizar consulta

para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgáo ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providênciada sua notificaçã0, por escrito, para

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa,0 prazo

poderá ser prorrogado umâ vez, por igual período, a critério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedentê, a contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

8.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

Rua Dr. Paiva, no. 415 - Vila ivotâ CEP: 63.1.10-000 - Âssare/CÊ - Fône: (BB) 3535-1613
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8.1 - 0s preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas
e concluídas após a oconência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos Íinanceiros do último reajuste.

8,4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja
divulgado o indice deÍinitivo,

8.5 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o detinitivo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçáo em vigor,

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adilivo.
8,8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraçâo do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do alustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Aí. 124, lnciso ll, alinea "d" da

Lei 14,13312021, devendo ser formallzado através de ato administrativo,

8.10 - 0 pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art, 107 da Lei no 14,133/2021.

CúUSULA NONA. DAs OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

9,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela Contratada, de acordo com o presente contrato;

9,2 - Fornecer por escnto as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do presente contrato;

9.3 - NotiÍicar a Contratada, poÍ escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeÇões veriflcadas no objeto íornecido, para que

seja por ele substituido, rêparado ou conigldo, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do presente contrato e o cumpnmento das obrigaçÕes pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresâ para êmissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroveÍsa da execução do objeto,

para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvêrsia sobre a execução do objêto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021:

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao Íomecimento do obJeto, no prazo, Íorma e

condiçÕes estabelecidos no Termo de Referência e no presente Conkatoi

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Conlrato;

9.8 - CientiÍlcar o 0rgáo competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumpnmento de obrigações

pela Contratada;

Rua Dr. Paiva, no. 415 - Vila l'lota - CEP: 63.140-000 - AssaÍé/CE - Fone: (88) 3535-1613
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7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizâdos normalmente, até que sedgc$âhela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
7,4.10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo insendo na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4,11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime,
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CúUSULA OITAVA. DO REAJUSTE E DO REESTABELEcIMENTo Do EQUILÍBRlo EcoNÔMEo.FINANcEIRo
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9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuÇãq. do Co6[ato,
ressalvados os requerimentos maniÍestâmente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interessii-fía a
boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir,
admitida a pronogação por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pela contratada, no
prazo máximo de l5 (quinze)dias úteis;
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados
9.12 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
9.12.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados;
9,12.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
9.'12.3 - Promover ou aceitar o desvio de funçÕes dos trabalhadores da C0NTRATADA, mediante a

utilizaçâo destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à íunção específica
para a qual o trabalhador foi contratado; e

9.12,4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou

entidade responsável pela contrataçâ0.

cLÁusuLA DÉctMA. DAS OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA
'10.í - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código dê Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de í990);
10,2 - Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas conhatuais;
'10.3 - Atender às determinaÇôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridâde superior (art. 137, ll,

da Lei no 14.133, de 202í)e prestar todo esclarecimento ou inÍormação poreles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, os serviços efetuados em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes da execução ou dos

materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamêntos devidos, o valor

correspondente aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital

e l\,4unicipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, flscais, comerciais e

as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não

podeÍá onerar o objeto do contrato;

10,8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no

local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinação da Conhatante, qualquer atlvidade que não esteja sendo executada de acordo com a

boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.'10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação;

10,11 - Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deíciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseryas de cargos previstas na

legislação (art. í 16, da Lei n" 14.133, de 2021);

10.'12 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no í4.133, de 2021);

í 0.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas êm decorrência do cumprimento do contrato;
'10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

Rua Dr. Paiva, nc. 415 - Vila llota - CEP: 63.140-000 - Assaré/CE - Fone: (88) 3535-1613
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previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando

oconeralgumdoseVentosarroladoSnoart,124,l|,d,daLein014'133,de2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas dé'sé§ú?ínça
da Contratante;

10.16 - Alocar os empregados necessárjos, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento das

cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

10.17 - 0rientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do futuro

contrato;

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinaçóês

dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escnto, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos métodos

executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
'10,20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigão de aprendiz
para os maiores de quatoee anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre.

cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS INFRAçÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
'11,1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
'lí.í.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que tenha

sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em decorrência de Íato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçãoi

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) ApresentaÍ proposta em desacordo com as especiícações do instrumento convocatório;

1 1.'1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçâo, quando convocado dentro

do prazo de validade de sua proposta;

I 1 .1 .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, q uando for o caso a ata de registro de preç0, ou ainda

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

í í.1.4 - Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa durante o

trâmite;

1 1.1.5 - Fraudar o processo;

11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍlcada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11.í.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a Írustrar os objetivos do processo;

1 1 .1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12,846, de 2013;

11.2 - Con fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adludicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1 - Advertência;

11.2.2 - Multai

11.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1í.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

1 1.3,1 - A natureza e a gravidade da iníração cometida;

1'1.3.2 - As peculiaridades do caso concretoj

11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11,3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

1'1.3,5 - A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e onentações dos órgãos

de controle.
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1 1.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo
máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial, '/ ,it t:v-

11.4,1 - Paraas infraçôes previstas nos itens 11.'1.1, 11.1.2e11.1.3, a multa será de0,5% a '15% do valordo contrato.
11.4.2 - Para as inÍraÇÕes previstas nos itens 11,1,4, 11,1.5, 11,1,6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30% do
vâlor do contrato,

11,5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamenle ou nã0, à penalidade de multa.
11.6 - Na aplicaçáo dâ sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimaçáo.

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decoÍrência das infrações
ad ministrativas relacionadas nos itens 1 1 .1 , í , 11 .1 ,2 e 11 .1 .3, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais
grave, e impedirá o responsável de licitar e conÍatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgâo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (Íês) anos.
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 1í.1.5, 11.1.6, 11.1,7 e 11.1.8, bem como pelas

infraçoes administrativas previstas nos itens 11.1.'1, 11,1,2 e 11,1,3 que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sançâo de impedimento de licitar e contratar, cula duração observará o prazo previsto no art. 156, §50, da
Lei n" 14.133/2021.

11,9 - A recusa inlustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1,3.'1,, caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN
SEGES/ME no73,de2022.
'1 1.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançôes de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contrâtar demandará a instauração de processo de responsabilizâçáo a ser conduzido
por comissão compostâ por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que

avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatárÍo para, no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

11,11 - Caberá recurco no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de âdvertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proÍerido a
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, êncaminhaÍá o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e decidido no prazo máximo
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

11.14 - A aplicação das sançóes previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaÇão integral dos danos causados.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA. DA GARANTTA DE ExEcuÇÃo
12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução,

cLÁusuLA DÉcrMA TERcETRA. DA ExilNÇÃo coNTRATUAL
13.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridâs as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obngaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusâo do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.2,1 - Quando a não conclusão do conhato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrâtivâs; ê

b) Poderá a Administração optar pêla extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual,
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'13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes aulps, as
situaçÕes previstas no Art. 137, da Lei n" 14,133/202'1, assegurados o contraditôrio e a ampla defesa, cóií'ót si§Íãncia
às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

cúusuLA DÉcrMA euARTA. Dos cAsos outssos
14.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo C0NTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS ALTERAÇÔES CONTRATUAIS

15,1 - Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14,133,

de 2021,
15,2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressôes
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
15,3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15,4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14,133, de 2021 ,

cLÁusuLA DECTMA SEXTA - DA PUBLTCAÇÃO

1ô,1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkataçóes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet,

em atençâo à Lei n". 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO
'17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Assare/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que deconerem da execuÇão deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos,

Assaré/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

2.....
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